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APRESENTAÇÃO

Prezado(a)  aluno(a)

Este guia de estudos integra a nossa disciplina, Teoria Geral do Estado, que tem uma carga horária de 72h., sendo 54 presenciais e 18 não presenciais. A partir deste momento, tendo vencido a barreira do vestibular, você é um estudante universitário e a Unama se preocupa em lhe proporcionar a melhor formação de nível acadêmico superior, que não pode ser apenas informativa, mas precisa também despertar no aluno o seu espírito crítico e as suas potencialidades. 

As nossas aulas não podem ser apenas expositivas, como se fosse possível o professor transmitir ao aluno todos os conhecimentos necessários para o exercício de uma profissão jurídica. Não se pode aceitar que o aluno se limite a estudar para as provas e seja um simples repetidor de conceitos sintéticos, que lhe tenham sido transmitidos pelo professor. O aluno precisa pesquisar, desenvolver o seu espírito crítico, criar. Desejamos formar juristas responsáveis, comprometidos com a Justiça e não apenas técnicos jurídicos, que mal saibam redigir uma petição padronizada.

Portanto, eu gostaria que você utilizasse este Guia como um roteiro para os nossos estudos. Nele, você terá uma explicação sucinta, a respeito dos nossos objetivos e também encontrará, em cada uma das unidades, as indicações dos textos de leitura complementar. Dessa maneira, em nossas aulas presenciais, teremos condições de debater as questões referentes a cada unidade e poderemos esclarecer as dúvidas,  e os questionamentos que você nos deseje apresentar.  

A nossa disciplina, a Teoria Geral do Estado, ou Doutrina do Estado, tem a finalidade de lhe fornecer a compreensão do Estado e de suas relações com o Direito. Muitos autores consideram, aliás, que a Teoria do Estado seja a “parte geral” do Direito Constitucional, porque ela estuda “o Estado”, abstratamente, enquanto que o Direito Constitucional se refere a “um Estado” determinado. 

O nosso Curso de Teoria do Estado consta de doze unidades. Na primeira delas, farei uma apresentação da disciplina, para que você possa compreender a sua importância para os seus estudos posteriores, de todas as disciplinas jurídicas. Afinal de contas, se você não conhecer o Estado, em suas origens, em sua organização, em seu funcionamento e em suas finalidades, como poderá pretender o conhecimento, a análise e a crítica das leis que ele produz?

Nas unidades 2, 3 e 4, falaremos sobre Sociedade, Nação e Estado, para que você possa entender que o Estado não é, apenas, uma realidade jurídica. Ele tem um substrato sociológico e também é importante a sua evolução histórica. O Estado, assim como o Direito, é um produto da cultura de um povo. Por essa razão, não é possível estudar o Direito de forma isolada, desvinculado da realidade social.

A seguir, para complementar o conceito de Estado, a unidade 5 tratará da questão do poder do Estado e de sua limitação. 

As unidades 6, 7, 8 e 9 tratam das Formas Políticas, ou seja, das formas pelas quais se organiza o Estado e do modo de funcionamento do poder do Estado. 

Nas unidades 10 e 11, serão tratados os temas de “Revolução e Golpe” e “O Estado Constitucional”, com a finalidade de aprofundar a sua compreensão a respeito do Estado e de seu relacionamento com o Poder. 

Na última unidade, a de número 12, teremos diversos seminários temáticos, nos quais serão debatidos assuntos da atualidade, que lhe permitirão utilizar os seus conhecimentos doutrinários e exercitar ainda mais a sua consciência crítica. 

Desejamos a você todo o sucesso no Curso de Direito, que você está agora iniciando. Mas não se esqueça de que o sucesso depende apenas de você. Depende apenas de que você o deseje. O professor pode apenas lhe indicar o melhor caminho. 

a) Fernando Lima
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1. APRESENTAçÃO DA DISCIPLINA
Ao final desta Unidade, você estará apto a:

[image: image63.png]


[image: image2.png]



Você com certeza sabe o que é um Estado. O Brasil é um Estado. O Estado do Pará, no entanto, é apenas uma das unidades federadas, ou seja, uma das partes integrantes do Estado brasileiro. Isso, porque a Constituição brasileira adotou a forma federal de Estado.


Talvez você saiba, também, que todo Estado tem uma Constituição, que é a sua lei fundamental, elaborada pelos representantes do povo e saiba, também,  que o povo é considerado, nos Estados democráticos, como o titular do poder constituinte, ou seja, do poder de elaborar uma Constituição. Talvez você tenha uma idéia do que seja um regime democrático e saiba que, através das eleições populares, você elege os seus representantes, para o Governo do Estado, de acordo com as regras previstas na Constituição e nas leis.


Talvez você tenha uma idéia, embora superficial, das relações entre o Poder e o Direito. Afinal de contas, o Estado exerce, através do Governo, o poder, que incidirá sobre os governados (jurisdicionados) e sobre um determinado território. Será legítimo esse poder? Quais os limites ao seu exercício? Quais os poderes constituídos e quais as funções que eles desempenham? 


A Teoria do Estado, portanto, estuda o Estado sob vários aspectos, relacionados com a sua origem, com a sua organização, com o seu funcionamento e com as suas finalidades. O seu estudo é essencial para que você possa compreender o Estado, que é a fonte de toda a normatividade jurídica. É essencial para que você possa, posteriormente, estudar o Direito de um Estado específico.

 O Estado é a fonte de toda a normatividade jurídica, repito. Isso significa que as leis são feitas pelo Estado e são aplicadas pelo Estado. Por essa razão, você pode ser obrigado a pagar ao Estado um determinado tributo, mesmo contra a sua vontade. Portanto, você não poderá estudar o Direito Constitucional, nem as outras disciplinas jurídicas, sem o embasamento teórico que lhe será fornecido pela Teoria do Estado. 
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Neste ponto, é importante observar que você não deve buscar apenas a acumulação dos conhecimentos. Procure desenvolver, sempre, uma consciência crítica, em todos os seus estudos. O Direito não é um fato consumado, mas um “dever ser”. Ele está sempre em transformação. Na realidade, a norma jurídica nem sempre é efetiva e muitas injustiças são cometidas. A missão dos juristas, sejam eles advogados, juízes, promotores, etc., consiste exatamente em modificar essa realidade.  Pense um pouco. Por que será que, freqüentemente, a esperteza e a hipocrisia conseguem prevalecer sobre a inteligência e a honestidade?


Talvez você já tenha sentido alguma dificuldade, também, com palavras novas, desconhecidas, ou empregadas de modo diferente, com um significado técnico. Você vai se familiarizar, aos poucos, com esse vocabulário jurídico e com alguns conceitos, que são fundamentais para os seus estudos. Para isso, a leitura é fundamental. Por essa razão, em cada unidade deste Guia, eu vou indicar alguns textos, cuja leitura lhe será muito útil, além da bibliografia complementar e das obras indispensáveis, como as de SIEYÈS, IHERING, LASSALLE, KELSEN...


Estão previstas nesta unidade quatro h/a de estudos presenciais e duas h/a não presenciais, constantes de atividades e leitura de textos. 


Mas neste ponto, antes de iniciarmos os nossos estudos, precisamos saber qual a sua compreensão sobre o Estado, o Poder e o Direito e a respeito da importância do estudo do Estado para a formação do jurista.


[image: image4.png]


 Então, como sua primeira atividade, elabore uma dissertação, com trinta linhas, a respeito do seguinte tema:  Minha noção sobre o estudo do Estado. Essa atividade deverá ser desenvolvida em grupos, de 4 (quatro) alunos e permitirá ao professor fazer uma avaliação preliminar dos conhecimentos da turma, bem como a respeito de sua capacidade de expressão lógica, coerente e objetiva, através do texto escrito.

[image: image5.jpg]


 A seguir, você poderá ler um texto, que estará disponível na internet, no endereço www.profpito.com/ead1, a respeito do fenômeno do poder, do fato político e das diversas disciplinas que estudam o fato político, sob vários enfoques. Tudo para que você possa entender, perfeitamente, a caracterização da Teoria Geral do Estado e a sua distinção do Direito Constitucional. 

OBSERVAÇÃO: Para facilitar o seu estudo, foi criada uma página na Internet, na qual você vai encontrar a relação de todos os textos indicados para leitura, em cada uma das unidades do programa de Teoria do Estado, com os respectivos links. Acesse: www.profpito.com/ead. Você também encontrará essa relação, ao término deste Guia, em anexo.
O estudo do fenômeno do Poder é da maior importância, porque lhe dará o embasamento necessário para os seus estudos jurídicos. O Estado tem poder. Ele exige os tributos, restringe a sua liberdade, manda você para a guerra. Aliás, ele detém o monopólio do poder, juridicamente organizado. 

O Estado, para GEORGES BURDEAU, é o resultado da institucionalização do poder, que nas sociedades primitivas era individualizado, na pessoa do chefe da tribo. Para MARX, o Estado serve como instrumento de dominação, para que uma classe se mantenha no poder, mantenha os seus privilégios. 

Nesse texto, você saberá o que é um fato social e quais são as disciplinas que o estudam, para que possa ter uma idéia a respeito dos diversos fenômenos infra-estruturais que ocorrem na realidade social, política e econômica.  As instituições jurídicas são resultantes daquela infra-estrutura, estudada pelas “Ciências Políticas”. 
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O Estado é uma resultante dessa infra-estrutura. O Direito não é algo abstrato, teórico. A Constituição e as leis refletem a realidade, embora também possam pretender a sua modificação. Pense a respeito. Depois, você terá a oportunidade de aprofundar mais este assunto, lendo LASSALLE e HESSE.
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 Então, como sua segunda atividade, elabore uma resenha do texto do Dr. BITAR, com trinta linhas. Essa atividade deverá ser desenvolvida, também, em grupos, de 4 (quatro) alunos e permitirá ao professor fazer uma avaliação a respeito da sua compreensão do texto.
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Como complemento para o estudo do assunto desta primeira unidade, você poderá ler a Introdução (pp. 1 a 8) do livro de DALMO DALLARI (Elementos de Teoria Geral do Estado. São Paulo: Saraiva, 2003), disponível na internet em: www.profpito.com/ead2.


Nesse texto, você  lerá um breve histórico a respeito da evolução dos estudos da Teoria Geral do Estado. A seguir, compreenderá a importância do estudo da Teoria Geral do Estado, como base para os estudos jurídicos. Depois, lerá a respeito do objeto da Teoria do Estado e das suas diretrizes fundamentais, que levam à existência de três doutrinas, que a integram: a doutrina sociológica, a doutrina jurídica e a doutrina justificativa do Estado. Para finalizar, será abordada a questão do método de estudo da Teoria do Estado.  

SÍNTESE DA UNIDADE:

Nesta unidade, você compreendeu a importância do estudo da Teoria Geral do Estado. Entendeu, embora de maneira ainda superficial, as relações que existem entre Estado e Direito. Conheceu o conteúdo de nossa disciplina e os métodos que serão utilizados em seu estudo.  Ao mesmo tempo, já aprendeu a utilizar alguns termos novos, que lhe serão de muita utilidade no decorrer de seu Curso. Na próxima unidade, estudaremos a questão das sociedades humanas, que servem de base para o surgimento do Estado. 

BIBLIOGRAFIA: 

ACQUAVIVA, Marcus Cláudio. Teoria Geral do Estado. São Paulo: Saraiva, 2003.
DALLARI, Dalmo. Elementos de Teoria Geral do Estado. 19ª ed. São Paulo: Saraiva, 2003.

IHERING, Rudolph von. A Finalidade do Direito. Tradução Heder K. Hoffmann. Campinas: Bookseller, 2002.

IHERING, Rudolph von. A Luta pelo Direito, tradução de João Vasconcelos. Rio de Janeiro: Forense, 21ª edição, 2.002.

KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. Versão Condensada pelo próprio Autor. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2002.

LEBRUN, Gerard. O Que é Poder. São Paulo: Editora Brasiliense, 1995. 

LYRA FILHO, Roberto. O Que é Direito. Coleção Primeiros Passos, 62. Rio de Janeiro: Editora Brasiliense, 2001.

MALUF, Sahid. Teoria Geral do Estado. 23ª ed. São Paulo: Saraiva, 2003.
MENEZES, Aderson. Teoria Geral do Estado. 8ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002.
MIRANDA, Jorge - Teoria do Estado e da Constituição. Rio de Janeiro: Forense, 2002. 

REALE, Miguel. Teoria do Direito e do Estado. São Paulo: Saraiva, 1997.

[image: image64.emf] 




 

2. A SOCIEDADE

Ao final desta unidade, você estará apto a:
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Estão previstas nesta unidade quatro h/a de estudos presenciais e  uma h/a não presencial, constante da leitura de um texto.

O homem é, essencialmente, um ser social. No dia a dia, nós nos relacionamos com outras pessoas. No entanto, nem sempre um conjunto de seres humanos caracteriza a existência de uma sociedade. Por exemplo, em um teatro, ou um cinema, não existem os elementos necessários para o surgimento de uma sociedade, que são: 

1) a cooperação consciente e livre de seus integrantes;

2) a existência de uma finalidade, de um objetivo, para a sociedade; e

3) o surgimento da autoridade, que passa a exercer o poder com o consentimento dos integrantes da sociedade. 

De acordo com o dicionário AURÉLIO, temos: 

 
Sociedade (do latim societate): 1. agrupamento de seres que  vivem em estado gregário. 2. Conjunto de pessoas que vivem em certa faixa de tempo e de espaço, seguindo normas comuns, e que são unidas pelo sentimento de consciência do grupo. Corpo social. 3. Grupo de indivíduos que vivem por vontade própria sob normas comuns. Comunidade. (....) 10. (Jurídico): Contrato consensual pelo qual duas ou mais pessoas se obrigam a reunir esforços ou recursos para a consecução de um fim comum. 11. (Sociológico): Corpo orgânico estruturado em todos os níveis da vida social, com base na reunião de indivíduos que vivem sob determinado sistema econômico de produção, distribuição e consumo, sob um dado regime político, e obedientes a normas, leis e instituições necessárias à reprodução da sociedade como um todo. 


Na sociedade, o poder é individualizado, ou seja, ele é exercido pelo governante apenas em decorrência de sua liderança natural. A sociedade poderá dar origem a uma nação (conceito sociológico), que é a mais complexa e perfeita forma de sociedade, ou a um Estado (conceito jurídico). Na sociedade, ainda não existe a regulação jurídica do poder, que é característica do Estado (no Estado, o poder é institucionalizado),  nem o sentimento de nacionalismo, ou patriotismo, que pode decorrer da convivência humana em sociedade e que, historicamente, se revelou como um extraordinário fator de coesão e foi traduzido pela idéia de que a cada nação deveria corresponder um Estado. Em outras palavras, somente a nação teria o direito de elaborar uma Constituição (SIEYÈS – O Que é o Terceiro Estado). 
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Vamos pensar um pouco: se um grupo de pessoas se reunir, com a finalidade de criar um clube esportivo e eleger uma diretoria para esse clube, teremos uma nova sociedade. No entanto, na criação desse clube, devem ser obedecidas as leis vigentes no Brasil, que é um Estado, ou seja, uma sociedade política, que se caracteriza pela existência de um Governo, que edita leis, que devem ser observadas por todos, sob pena de sanção (punição).  A sociedade política é uma sociedade de sociedades. O Estado é uma sociedade política, portanto. O Estado é uma sociedade política que engloba outras sociedades, de vários tipos (civis, comerciais, religiosas, políticas), em um determinado território, e tem ainda uma característica especial, a soberania, ou seja, o Estado não se submete a qualquer outro poder, interno ou externo. Somente a nação, dizia SIEYÈS, teria o direito de elaborar uma Constituição, para criar um Estado. Dito de outra forma:  somente o povo é titular do poder constituinte. 
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A seguir, você poderá ler um texto, disponível na internet, no endereço www.profpito.com/ead3, de GALVÃO DE SOUZA, José Pedro. Iniciação à Teoria do Estado. Roteiro de Princípios. São Paulo: José Bushatsky Editor, 1967, pp. 9 – 14. 
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Como atividade, elabore uma resenha do texto de GALVÃO de SOUZA, com trinta linhas. Essa atividade deverá ser desenvolvida em grupos, de 4 (quatro) alunos e permitirá ao professor fazer uma avaliação a respeito da sua compreensão do texto.

SÍNTESE DA UNIDADE: 


Nesta unidade, você aprendeu a conceituar a sociedade e a identificar os seus elementos: a cooperação consciente e livre, a existência de uma finalidade comum a seus integrantes e a diferenciação entre governantes e governados. Você compreendeu que, na sociedade, o poder é individualizado, enquanto o Estado se caracteriza pela sua institucionalização. Além disso, verificamos que na sociedade ainda não existem os elementos capazes de originar o sentimento de nacionalidade. Na próxima unidade, falaremos sobre a nação e você compreenderá como ela se forma e quais as suas características essenciais.

BIBLIOGRAFIA: 

 

BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de direito constitucional. 17ª ed. São Paulo: Saraiva, 1996.

BOBBIO, Norberto. Sociedade e Estado na Filosofia Política Moderna. 4ª ed. São Paulo: Brasiliense, 1994.

BOBBIO, Norberto. Teoria Geral da Política. A Filosofia Política e as Lições dos Clássicos. Tradução de Daniela Beccaccia Versiani. Rio de Janeiro: Campus, 2000.

BONAVIDES, Paulo. Ciência política. 10ª ed. São Paulo: Malheiros, 1998.

CARVALHO, Kildare Gonçalves. Direito constitucional didático. 7ª ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2001.

DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria geral do estado. 21ª ed. São Paulo: Saraiva, 2000. 

DIAKOV, V. & KOVALEV, S. A sociedade primitiva. 4ª ed. São Paulo: Global, 1989.

LÉVY-BRUHL, Henri. Sociologia do Direito. Tradução de Antonio de Pádua Danesi. São Paulo: Martins Fontes, 2000. 

 LUMIA, Giuseppe. Elementos de Teoria e Ideologia do Direito. Tradução Denise Agostinetti. São Paulo: Martins Fontes, 2003.

SHAPIRO, Harry L. Homem, cultura e sociedade. Rio de Janeiro: Fundo de Cultura S/A, 1966. p. 397 a 423.
3. NAÇÃO

Ao final desta unidade, você estará apto a:
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Na unidade anterior, você aprendeu a conceituar a sociedade, cujo estudo é indispensável para o estudo do Estado e, também, para todos os seus estudos posteriores, das diversas disciplinas jurídicas. Mas agora que você já sabe o que é uma sociedade, precisamos discutir os conceitos de Nação e de Estado.

Estão previstas nesta unidade quatro h/a de estudos presenciais e duas h/a não presenciais, constantes de atividades e leitura de textos.

 Observe, logo, que o conceito de nação é puramente sociológico, enquanto que o conceito de Estado é jurídico. A nação não produz leis e não nos pode obrigar a fazer ou a deixar de fazer alguma coisa. A nação é um produto da cultura de um agrupamento humano. O Estado, ao contrário, através de seu governo, soberano (assunto da próxima unidade), pode obrigar os seus habitantes (o que não se confunde com a idéia de povo, nem com a nação), a obedecerem às suas leis. 
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Observe, também, que freqüentemente esses termos (nação, povo, população, nacionalidade) são empregados de modo inadequado. Por exemplo: você vai estudar, em breve, Direito Internacional (Público e Privado). A denominação, evidentemente, deveria ser Direito Interestatal, porque a nação não produz uma ordem jurídica.  Pense um pouco.
Outro exemplo: quando você estudar Direito Constitucional, verá que a Constituição Federal fala em nacionalidade, no capítulo III do título II (arts. 12 e 13). Esses artigos tratam dos brasileiros natos e dos brasileiros naturalizados. Trata-se de estatalidade, ou seja, de um vínculo jurídico com o Estado, que implica em direitos e deveres, mas não se trata de nacionalidade. Os brasileiros natos e naturalizados constituem o povo brasileiro, ou seja, o conjunto de todos os nacionais, assim definidos pelo ordenamento jurídico estatal. Não tem nada a ver com nacionalidade, que é uma questão subjetiva e sociológica. O termo naturalização também é impróprio. Você é natural de Belém? Pense um pouco. 

Portanto, em princípio, a nossa vontade não interessa, quando se trata de ser um brasileiro nato ou naturalizado. Você será brasileiro se preencher as condições previstas na Constituição e nas leis.  Existem exceções, é claro, em que se permite a manifestação da vontade. Mas o conceito de nação, ao contrário, supõe a agregação de pessoas motivadas pelas suas próprias vontades. Os membros de uma nação a ela se identificam pelos interesses, pelas aspirações, pelos ideais comuns e não pelas normas constitucionais ou legais. O ideal seria, evidentemente, que os interesses “nacionais” estivessem representados e efetivados pelas normas constitucionais e legais.

De acordo com o AURÉLIO: Nação (do latim natione), é um grupamento de seres, geralmente fixos num território, ligados por origem, tradições e lembranças, costumes, cultura, interesses e aspirações, e em geral por uma língua. 

SIEYÈS, em seu célebre “O que é o Terceiro Estado”,
  publicado em 1789, dizia que a França não tinha uma Constituição, porque somente a nação, ou o povo francês (o “terceiro estado”), seria titular do poder constituinte. Para SIEYÈS, somente o “terceiro estado”, com exclusão do clero e da nobreza, poderia dar à França uma verdadeira Constituição. Na próxima unidade, veremos que o Estado é regido por uma Constituição, que é a sua lei fundamental, elaborada pelo poder constituinte, que nos regimes democráticos pertence ao povo. Trataremos, também, dos chamados elementos do Estado: a população, o território e o governo.

Evidentemente, toda nação almeja ser povo de um Estado. Portanto, o povo é uma entidade jurídica, enquanto que a nação é uma entidade moral. O conceito de nação é sobretudo de ordem moral, cultural e psicológica. Mas quais são os elementos, ou os fatores, que dão origem a uma nação? Bastará a convivência do agrupamento humano? Bastará a identidade racial, linguística ou religiosa?

Para MANCINI (Milão, séc. XIX), Nação é “uma sociedade natural de homens, com unidade de território, costumes e língua, estruturados numa comunhão de vida e de consciência social”. Mancini classificou da seguinte maneira os fatores que concorrem para o surgimento de uma nação: 

a)  fatores Naturais ( território, raça e língua.

b)  fatores Históricos ( tradições, costumes, leis e religião.

c)  fatores Psicológicos ( consciência nacional.

 
Para sintetizar, pode-se afirmar que a raça, a língua e a religião são fatores de extraordinária importância para o surgimento de uma nação, mas os fatores determinantes são, na verdade, os psicológicos, muito bem sintetizados por ERNEST RENAN:  

 “uma nação é uma alma, um princípio espiritual. Duas coisas constituem essa alma. Uma é a herança comum de um rico legado histórico; a outra é o consentimento atual, o desejo de viver juntos, a vontade de continuar honrando a herança que recebemos...  Ter glórias comuns no passado, uma vontade comum no presente, ter praticado grandes feitos no passado, desejar voltar a praticá-los, eis aí a condição essencial para ser uma nação. Um grande agrupamento humano, espiritualmente sadio e emocionalmente coeso, cria uma consciência moral que se chama uma nação.” 
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Para uma melhor compreensão a respeito do conceito de nação e dos fatores que determinam o seu surgimento, leia o texto CONCEITO DE NAÇÃO, do Dr. ORLANDO BITAR, disponível na internet no endereço www.profpito.com/ead4.
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Como atividade, também desenvolvida em grupos de 4 (quatro alunos), para a melhor compreensão e fixação da matéria estudada e, também, para lhe dar a oportunidade de pesquisar assuntos ainda não examinados, elabore uma dissertação, com trinta linhas, a respeito do seguinte tema: “Conceitos de nação e de povo. Distinção entre população, povo e eleitorado.”

SÍNTESE DA UNIDADE: 


Nesta unidade, você aprendeu a distinguir sociedade, nação e Estado e já deve ter observado, também, que começamos a falar a respeito de poder constituinte, de Constituição e de lei, assuntos que deverão ser tratados posteriormente, para que possamos começar a discutir as questões referentes ao Estado e ao seu ordenamento jurídico.


BIBLIOGRAFIA:
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4. O ESTADO

Ao final desta unidade, você estará apto a:
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           O Estado se caracteriza pela institucionalização do poder, ou seja, pela passagem de uma fase de poder individualizado, que repousava apenas na pessoa do governante, para a fase em que o poder é exercido em nome do Estado. O Estado é uma sociedade política, dirigida por um governo soberano (não se submete a nenhum outro poder, interno ou externo), que cria e aplica as suas leis (que ao menos teoricamente visam o bem comum de sua população),  leis essas que incidem sobre as pessoas (população = nacionais e estrangeiros) que habitam um determinado território. A extraterritorialidade, ou seja, a aplicação das leis fora do território estatal,  é uma exceção. 

            Estão previstas nesta unidade quatro h/a de estudos presenciais e    uma h/a não presencial, constante de leitura de textos.

De acordo com o AURÉLIO: Estado (do latim statu): .............9. Divisão territorial de certos países (o Brasil tem 21 estados e cinco territórios). 10. Nação politicamente organizada (neste sentido, escreve-se com inicial maiúscula). 11. Organismo político-administrativo que, como nação soberana ou divisão territorial, ocupa um território determinado, é dirigido por governo próprio e se constitui pessoa jurídica de direito público, internacionalmente reconhecida. 12. Sociedade politicamente organizada. (OBSERVAÇÃO: hoje, o Brasil tem 27 Estados e nenhum Território Federal)

Pode-se afirmar, portanto, que o Estado é uma organização destinada a manter, pela aplicação do Direito, as condições universais de ordem social. Ou seja, o Direito é o conjunto das condições existenciais da Sociedade, que ao Estado cumpre assegurar.
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Leia o texto do Dr. ORLANDO BITAR, a respeito do conceito do Estado e da institucionalização do Poder, disponível na internet no endereço www.profpito.com/ead5.
A respeito das relações entre Estado e Direito, no entanto, as doutrinas existentes podem ser classificadas em três grupos:  

 

1. Teoria Monística (ou estatismo jurídico)

( Só admite a existência do Direito estatal.

( O Estado e o Direito confundem-se em uma só realidade.

( O Estado é a fonte única do Direito, porque quem dá vida ao Direito é o Estado através da “força coativa”.

 
Precursores do Monismo: HEGEL, HOBBES e JEAN BODIN. A teoria foi desenvolvida por IHERING, que afirmou: “Regra jurídica sem coação é uma contradição em si, um fogo que não queima, uma luz que não ilumina”.

 

 2. Teoria Dualística (pluralística)

Sustenta que o Estado e o Direito são duas realidades distintas, independentes e inconfundíveis. Para os dualistas, o Estado não é a fonte única do Direito nem com este se confunde, provindo do Estado apenas uma categoria especial do Direito: o Direito Positivo.

 

3. Teoria do Paralelismo

Preconiza que o Estado e o Direito são realidades distintas, porém necessariamente interdependentes. Esta teoria adotou a concepção racional da graduação da positividade jurídica defendida por GIORGIO DEL VECCHIO: “O Estado é o centro de irradiação da positividade”.

São elementos essenciais do Estado a população, o território e o governo. 

 A população é o elemento humano do Estado. Sobre essa população, sediada em um determinado território, incide a ordem jurídica estatal. Em princípio, pode-se afirmar que as leis do Estado são aplicáveis a todos os indivíduos (jurisdicionados - sujeitos ao poder de decidir do Estado), nacionais ou estrangeiros, que habitam o território do Estado. O conjunto dos nacionais forma o povo. Por sua vez, de modo ainda mais restrito, o eleitorado é o conjunto dos nacionais que possuem a capacidade eleitoral, ou seja, que podem eleger os seus governantes. Pode-se afirmar que o eleitor é o cidadão. 

No entanto, a cidadania não significa, em uma outra acepção, mais completa, apenas a qualidade de eleitor. Significa, também, a posse das condições mínimas necessárias para o exercício dos direitos assegurados pela Constituição e pelas leis. Em outras palavras: não tem cidadania, na realidade, alguém que, embora possuindo um título eleitoral, não tem trabalho, nem habitação, nem acesso à educação ou à saúde, por exemplo.  

 O Território é a base física do Estado, habitada por sua população. Em seu conceito, incluem-se os espaços terrestre, marítimo, fluvial e aéreo, ou seja, o solo, o subsolo, o espaço aéreo, os rios, lagos e mares interiores, o mar territorial e até mesmo os edifícios das embaixadas existentes em países estrangeiros. Também os navios e aeronaves de guerra, onde quer que se encontrem, e os navios mercantes em alto mar, são considerados território do Estado. 

 O Governo, ou poder político, é o elemento que dirige o Estado, e deve ter como objetivo, teoricamente, o bem comum de sua população. Conforme já foi dito, o poder político do Estado não se sujeita a nenhuma outra autoridade, interna ou externa. Por essa razão, pode-se afirmar que a soberania é um atributo essencial do governo do Estado. Em outras palavras: um Estado que não possua um governo soberano não será um Estado, na acepção técnica do termo. 

Para o AURÉLIO: Soberania: 1. Qualidade de soberano: teve por muito tempo a Grã-Bretanha a soberania dos mares. 2. Poder ou autoridade suprema de soberano: a soberania dos Bragança exerceu-se em Portugal e no Brasil. 3. Autoridade moral, tida como suprema; poder supremo: a soberania da racionalidade. 4. Propriedade que tem um Estado de ser uma ordem suprema que não deve a sua validade a nenhuma outra ordem superior. 5. O complexo dos poderes que formam uma nação politicamente organizada.
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Para complementar a matéria desta unidade, leia um texto extraído dos  “Elementos de Teoria do Estado”, de Dalmo Dallari, que trata do conceito de soberania, das diversas teorias a respeito da fonte do poder soberano, da origem do Estado e de sua finalidade, disponível na internet no endereço www.profpito.com/ead6.
[image: image20.jpg]


Como atividade, também desenvolvida em grupos de 4 (quatro alunos), para a melhor compreensão e fixação da matéria estudada, elabore uma dissertação, com trinta linhas, a respeito do seguinte tema: “Estado e Soberania.”

SÍNTESE DA UNIDADE:  


Nesta unidade, você ficou sabendo o que é o Estado e quais os seus elementos essenciais. Você já compreendeu as relações entre Estado e Direito e também já sabe o que é soberania. Além disso, discutimos a razão de ser do Estado e a sua concepção moderna. Na próxima unidade, já poderemos tratar especificamente a respeito do Poder do Estado, e de sua limitação, quando será abordada a teoria da separação dos Poderes e trataremos também de temas relacionados, como os da legalidade e da legitimidade.  
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5. O PODER DO ESTADO

Ao final desta unidade, você estará apto a:
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Na unidade anterior, você estudou os elementos do Estado: a população, o território e o governo, ou o poder político. De acordo com a maioria dos autores, o poder é um elemento do Estado, porque ele não pode existir sem o poder, que cria e aplica as normas jurídicas. Estão previstas nesta unidade quatro h/a de estudos presenciais e duas h/a não presenciais, constantes de atividades e leitura de textos.


Para GEORGES BURDEAU 
, o Estado não apenas dispõe do poder, mas é o próprio poder. Diz ele que o Estado é o poder institucionalizado, porque encarna a idéia de ordem, que está no fundamento do poder. Dessa maneira, depois de institucionalizado – e a Constituição seria “o Estatuto do Poder” -  o poder passa a ser exercido em nome de uma entidade abstrata, que é o Estado. Conseqüentemente, no Estado, o poder deixou de ser individualizado, conforme ocorria nas sociedades primitivas e passou a ser possível a sua continuidade, através da simples substituição dos governantes, que deve ser feita através de processos regulares, para que tenha legitimidade.
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Pense um pouco:  Por falar em legitimidade, quando se fala a respeito de poder – e de Direito, também - esta é uma questão da maior importância: o que é legitimidade e o que é legalidade? 


Se o poder pertence ao povo e ao povo cabe eleger os seus representantes, que irão exercer o Governo (e o poder, evidentemente), será que tudo que for decidido dessa maneira é legítimo? Em outras palavras, será que a vontade da maioria é sempre legítima? 


Por outro lado, será que a vontade da maioria prevalece, nos atos do Governo, ou os governantes preferem privilegiar os interesses de uma minoria detentora do poder? 
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Para complementar a matéria desta unidade, leia um texto, organizado pela Professora Eliana Franco, a respeito da Teoria da Separação dos Poderes, do anarquismo e da legalidade e legitimidade do poder, disponível na Internet, no endereço www.profpito.com/ead7.
Como você já deve ter observado, o tema do poder é essencial, no estudo do Estado e, também, no estudo do Direito. Ressalte-se, ainda, que o poder não pode ser ilimitado. Se o poder do Estado está previsto e regulamentado pela ordem jurídica - pela Constituição e pelas normas infraconstitucionais-, é preciso que todos sejam obrigados a respeitar a ordem jurídica. Os governantes não podem ter um poder ilimitado. É preciso controlar o poder. Quando se afirma que o Estado tem poder e que o Governo do Estado exerce esse poder, impondo a todos a obediência das leis (coercibilidade), é preciso não esquecer que o próprio poder deve ser controlado, para que não ocorram os abusos. 


Para LEON DUGUIT, 
 “o Estado é a força, mas a força subordinada a uma regra de direito superior a ele, força que só legitimamente se impõe quando atua em conformidade com essa regra de direito”. 

A respeito, DUGUIT cita IHERING: “O direito é a política da força, dizia IHERING, querendo exprimir que, se os governantes aceitam que a sua força seja regulada pelo direito, é por mera política, para conseguirem ser mais obedecidos”. 

Neste ponto, é interessante lembrar as idéias de LASSALLE, 
 que afirmava que a verdadeira Constituição não é aquela que está escrita em uma folha de papel, mas aquela que resulta dos fatores reais do poder que regem aquele Estado, naquele momento determinado. Os fatores reais do poder são uma força ativa, que se encontra na realidade social. A verdadeira Constituição – e o Direito, portanto – depende desses fatores. 

LASSALLE é criticado por HESSE, 
 que afirma que o Direito não poderia ser reduzido “a essa miserável” função, de apenas refletir os fatores reais do poder existentes na realidade social, porque existe na Constituição uma força ativa, capaz de modificar essa realidade.

Portanto, o poder do Estado, ou o poder do Governo, não significa que os governados estão submetidos aos governantes, mas que todos eles, governantes e governados, estão submetidos a uma ordem jurídica. Surge, porém, o problema: como limitar o poder? 
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 Atividade 1. Neste ponto, seria interessante que você discutisse, com os seus colegas, essas idéias de DUGUIT, IHERING, LASSALLE e HESSE. Assim, como atividade destinada à melhor compreensão e fixação do assunto tratado nesta unidade, elabore uma dissertação, em grupos, de 4 (quatro) alunos, com trinta linhas, a respeito do seguinte tema:  É possível limitar o poder do Estado? 
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 Atividade 2. Como forma de rever e fixar a matéria tratada nas cinco primeiras unidades de nosso programa, responda ao questionário que poderá ser acessado na internet,  no endereço www.profpito.com/ead8. Esta atividade deverá ser realizada individualmente e as respostas ao questionário deverão ser entregues antes de iniciarmos o estudo da Unidade 6.

SÍNTESE DA UNIDADE:

Nesta unidade, você ficou sabendo o que é o Poder do Estado e quais os problemas pertinentes à sua limitação. Você já compreendeu as relações entre Poder e Direito e também já sabe como distinguir legalidade e legitimidade. Nas próximas unidades, já poderemos tratar das Formas Políticas, ou seja, de todas as formas de organização e de funcionamento do Estado, que têm sido adotadas em todas as épocas e em todos os Estados. Evidentemente, essas Formas serão tratadas de maneira esquemática, porque não existem dois Estados que adotem formas exatamente idênticas e serão classificadas debaixo de 4 (quatro) rubricas: Formas de Estado (unidade 6), Formas de Governo (unidade 7), Sistemas de Governo (unidade 8) e Regimes Políticos (unidade 9). 
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6. AS FORMAS DE ESTADO 

Ao final desta unidade, você estará apto a:
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            Você já sabe o que é o poder político e já tem uma boa noção a respeito de suas relações com o Direito e com o Estado, embora existam inúmeras dificuldades doutrinárias. Por exemplo, apenas para recordar: seria o poder político um elemento do Estado, ou seria o próprio Estado? Aliás, a expressão poder político é redundante, porque todo poder é político, haja vista que somente na polis (cidade-estado grega) poderia existir uma distinção entre governantes e governados. Estão previstas nesta unidade seis h/a de estudos presenciais e  uma h/a não presencial, constante de leitura de textos.

             Poder Político, portanto, é a faculdade, pertencente a um povo, de instituir órgãos de direção, que criem e apliquem normas jurídicas. Vamos examinar, a seguir, cada um dos elementos desta definição:


Povo - na unidade anterior, dissemos que os elementos do Estado são a população, o território e o governo. No entanto, estamos afirmando, agora, que cabe ao povo, e não à população, instituir os órgãos de direção do Estado. A razão consiste em que se costuma reconhecer esse poder (poder constituinte) apenas aos membros de um agrupamento humano unido pelos laços do sentimento de nacionalidade. E a população, como você já sabe, inclui até mesmo os estrangeiros, que também estão sujeitos à jurisdição estatal.


órgãos – portanto, somente ao povo pertenceria o poder constituinte, ou seja, o poder de instituir, ou criar o Estado, através de uma Constituição. Nessa Constituição, estarão previstos os órgãos de direção, isto é, os órgãos do governo. Em outras palavras, os poderes constituídos  (tradicionalmente, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário), que irão governar o Estado, de acordo com as regras previstas em sua Constituição. 


criem e apliquem – aos poderes constituídos cabem as funções do Estado. O Legislativo cria as normas jurídicas, enquanto ao Executivo e ao Judiciário cabe a função de aplicar essas normas. Evidentemente, a aplicação da lei pelo Judiciário difere da aplicação da lei pelo Executivo, mas isso você irá compreender posteriormente. Além disso, deve-se observar que essas são as funções essenciais, primárias, dos poderes constituídos, mas isso não significa que não exista um compartilhamento secundário dessas funções. Mas por enquanto, para o estudo desta unidade, esta noção das funções do Estado será suficiente. Posteriormente, você terá a oportunidade de estudar os poderes constituídos e as suas funções, individuadamente e com todos os detalhes. 

            
Conclusão:  Pois bem: se o povo, no exercício de seu poder político, já instituiu o Estado, através de uma Constituição, que será a sua lei fundamental, essa Constituição conterá um conjunto de normas referentes à estrutura e ao exercício do poder, dentro daquele Estado. Em outras palavras, serão criados, através dessa Constituição, os órgãos de direção do Estado, ou os poderes constituídos, que irão exercer as suas funções básicas, ou seja, as de criar e aplicar as normas jurídicas. Forma Política, portanto, é o modo pelo qual, em cada Estado, se estrutura e se exerce o poder político. 

         CLASSIFICAÇÃO DAS FORMAS POLÍTICAS

         Considerada a estrutura do poder político, as formas políticas costumam ser classificadas de acordo com dois critérios básicos: as Formas de Estado, objeto desta unidade e as Formas de Governo, que serão estudadas na próxima unidade. 

          Quanto ao funcionamento do poder, considerado o relacionamento dos órgãos que exercem o poder, teremos os Sistemas de Governo (unidade 8) e os Regimes Políticos (unidade 9). 

          Observe que essas denominações (regimes, sistemas, etc.) costumam ser utilizadas em diversos sentidos pela doutrina, o que poderá causar alguma confusão. De qualquer maneira, as classificações que utilizaremos são as que têm maior aceitação. 

            FORMAS DE ESTADO 

            Quanto à sua estrutura, levando-se em consideração a distribuição territorial do poder, os Estados costumam ser classificados em simples e compostos. 


O Estado simples é aquele no qual existe apenas um governo, centralizado, o governo nacional. É o chamado Estado Unitário, que pode ser exemplificado com a organização do Império brasileiro. Embora existissem as Províncias no Brasil Império, elas eram apenas descentralizações administrativas. Não havia descentralização do poder político. Ou seja: as Províncias não tinham poder próprio, não tinham autonomia. Elas apenas obedeciam às normas e determinações do poder central, do Governo do Império. 


O Estado composto se caracteriza pela existência de duas ou mais esferas de poder de governo, como é o caso, que mais diretamente nos interessa, do Estado Federal. No Brasil, temos o Governo Federal, teoricamente soberano e com personalidade de direito público internacional e temos os governos locais, que são autônomos, porque têm governo próprio, mas estão limitados por um conjunto de princípios obrigatórios, estabelecidos pela Constituição Federal. 

         A Constituição, que é o Estatuto do Poder, na Federação, passa a ser também o Estatuto da Federação. 


 Outras formas


Mas existem outras formas de Estado composto. Para SAHID MALUF (Teoria Geral do Estado, 4ª ed., pp. 174 e seguintes):

Estado composto é uma união de dois ou mais Estados, apresentando duas esferas distintas de poder governamental, e obedecendo a um regime jurídico especial, variável em cada caso, sempre com a predominância do governo da união como sujeito de direito público internacional. É uma pluralidade de Estados, perante o direito público interno, mas no exterior se projeta como uma unidade.

União Pessoal é uma forma própria da monarquia, que ocorrre quando dois ou mais Estados são submetidos ao governo de um só monarca. Resulta esse fato, em regra geral, do direito de sucessão hereditária, pois um mesmo Príncipe, descendente de duas ou mais dinastias, poderá herdar duas ou mais Coroas. Entretanto, pode resultar também de eleição ou de acordo internacional. Foram exemplos deste tipo de união: Espanha e Portugal, sob Felipe d’Áustria; Inglaterra e Hanover, sob Jorge I; Inglaterra e Escócia, sob Jayme I; Castela e Aragão, sob dona Joana, a louca. 

União Real é também uma forma tipicamente monárquica. Consiste na união íntima e definitiva de dois ou mais Estados, conservando cada um a sua autonomia administrativa, a sua existência própria, mas formando uma só pessoa jurídica de direito público internacional. Foram exemplos de união real: Escócia, Irlanda e Inglaterra, até 1707; Suécia e Noruega; Áustria e Hungria.

União Incorporada é uma união de dois ou mais Estados distintos para a formação de uma nova unidade.  Neste caso, os Estados se extinguem; são completamente absorvidos pela nova unidade resultante da incorporação. A Grã-Bretanha é exemplo clássico de união incorporada. Os reinos, outrora independentes, Inglaterra, Escócia e Irlanda do Norte, formaram união pessoal, depois união real, e finalmente, fundiram-se formando um só Estado com a denominação de Grã-Bretanha.

Confederação é uma reunião permanente e contratual de Estados independentes que se ligam para fins de defesa externa e paz (JELLINEK)


CARÁTER JURÍDICO DO FEDERALISMO


O que caracteriza juridicamente o federalismo, de acordo com Georges Scelle, é a existência da autonomia das unidades federadas e, por outro lado, a sua participação na constituição e no funcionamento do poder federal. As unidades federadas (no Brasil, Estados-membros e municípios) são autônomas, o que significa que elas têm auto-organização, auto-governo e auto-administração, com tributos próprios, embora sejam sempre obrigadas a respeitar um mínimo de uniformidade obrigatória, prevista na Constituição Federal. A autonomia, portanto, é limitada, ao contrário da soberania, que seria, ao menos teoricamente, ilimitada. 


O valor essencial do federalismo consiste, portanto, em conciliar duas tendências opostas: a necessidade de ordem da Federação, com a necessidade de liberdade, de autonomia, das unidades federadas. 



O EQUILÍBRIO DA FEDERAÇÃO

A Federação se caracteriza, assim, por um equilíbrio permanentemente tenso e instável entre essas duas esferas de poder político: a federal e a local. Esse equilíbrio é instável porque, a qualquer momento, dependendo das circunstâncias políticas, poderá ocorrer um fortalecimento exagerado do poder federal, ou então os poderes locais, exacerbando a sua autonomia, poderão deixar de obedecer aos princípios constitucionais da União, ou seja, ao mínimo federativo (brasileiro). Em qualquer dessas circunstâncias, a Federação poderá desaparecer. Se o poder federal ficar extraordinariamente fortalecido, teremos um Estado Unitário. Se, ao contrário, os poderes locais exacerbarem a sua autonomia, poderemos ter vários Estados independentes.


Para a manutenção do equilíbrio federativo, existe o mecanismo da intervenção federal, através do qual pode ser temporariamente suspensa a autonomia da unidade federada, para que sejam corrigidas aquelas situações que estejam comprometendo a unidade da federação. 


Por outro lado, se os abusos estiverem ocorrendo no âmbito federal, existem mecanismos destinados a obrigar as autoridades federais a respeitarem a Constituição. 


Em suma: a Constituição Federal é o Estatuto da Federação e deve ser respeitada pelo Governo Federal e pelos Governos locais (no Brasil, Estados-membros e municípios). 
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Leitura complementar: material didático da Professora Eliana Franco. Disponível na internet no endereço www.profpito.com/ead9.
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Leitura complementar:  O que é federalismo?  Disponível na internet no endereço www.profpito.com/ead10.
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 Como atividade destinada à melhor compreensão e fixação do assunto tratado nesta unidade, elabore uma dissertação, em grupos, de 4 (quatro) alunos, com trinta linhas, a respeito do seguinte tema:  Para que serve a intervenção federal? 

SÍNTESE DA UNIDADE:

Nesta unidade, você ficou sabendo o que são Formas Políticas e aprendeu a classificar as Formas de Estado, levando em consideração o grau de centralização ou descentralização do poder político. Estudou, também, especificamente, o Estado Federal, a sua caracterização jurídica, o seu processo histórico, os critérios adotados para a partilha de competências entre as unidades federadas, a autonomia, o mínimo federativo e a intervenção federal, como mecanismo indispensável para a manutenção do equilíbrio federativo. Na próxima unidade, já poderemos tratar das Formas de Governo, que são classificadas levando em consideração a descentralização funcional do poder e não a sua descentralização territorial, como nas Formas de Estado, que acabamos de estudar. 


BIBLIOGRAFIA:  

HAMILTON, Alexander et alii. The Federalist and Anti-Federalist Papers. Disponível na internet em:

<http://www.geocities.com/CapitolHill/Senate/1389/antifeds/antifed.html>. Acesso em 14.dez.2003. 

STORING, Herbert J; DRY, Murray. The Complete Anti-Federalist. Amazon.com Books, 2002.

WEFFORT, Francisco (org.) Clássicos da Política. São Paulo, Atica, 2000.


7. AS FORMAS DE GOVERNO

Ao final desta unidade, você estará apto a:
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As Formas de Estado, examinadas na unidade anterior, consideram a centralização ou a descentralização territorial do poder, mas a classificação das Formas de Governo se preocupa com a estrutura do Governo do Estado. Estão previstas nesta unidade quatro h/a de estudos presenciais e duas h/a não presenciais, constantes de atividades e leitura de textos.


Desde a Antiguidade, a questão das Formas de Governo tem preocupado os estudiosos. PLATÃO
 falava a respeito de um ciclo de formas de governo, que se sucederiam continuamente, em cada sociedade: a aristocracia, a timocracia, a oligarquia, a democracia e a tirania. 


ARISTÓTELES 
 utilizava dois critérios, para a sua classificação: o critério material, que levava em conta o número de governantes (um, um grupo ou todos) e o critério psicológico, que considerava a intenção do governante, que poderia ser o bem comum (formas puras), ou apenas a satisfação de interesses específicos (formas impuras). Dessa forma, as formas puras seriam a Monarquia, a Aristocracia e a Democracia, enquanto que as impuras seriam a Tirania, a Oligarquia e a Demagogia.


MONTESQUIEU 
 se preocupou em identificar um princípio psicológico para cada uma das formas de governo. Assim, a Monarquia seria caracterizada pela honra, a Aristocracia pela moderação, a Democracia pela virtude e a Tirania pelo temor.


É interessante lembrar que ROOSEVELT, 
 em seu famoso “Discurso das Quatro Liberdades” (1941), quando falava a respeito dos regimes totalitários que foram derrotados na Segunda Guerra Mundial, dizia que o Mundo a ser construído no futuro deveria assegurar a liberdade de palavra, a liberdade de religião, a liberdade contra a necessidade e a liberdade de não temer, não apenas entre os cidadãos de uma mesma sociedade política, mas também entre os Estados. 


Mas depois da publicação, em 1513, da obra de MAQUIAVEL, 
 “O Príncipe”, foi adotada a classificação dicotômica das Formas de Governo: Monarquia e República. Nas palavras vestibulares de sua obra, Maquiavel dizia que “Todos os Estados que tiveram ou têm poder sobre os homens foram e são ou Repúblicas ou Principados”.

A Monarquia é a Forma de Governo que concentra nas mãos de uma só pessoa, o Monarca, a suprema autoridade do Estado. O Monarca é vitalício, sua investidura depende da hereditariedade, e sua pessoa é considerada inviolável, irresponsabilizável e sagrada. Evidentemente, haverá necessidade de distinguir a Monarquia absoluta e a Monarquia limitada, ou constitucional, na qual existem outros órgãos de governo, que partilham com o soberano as funções de mando. 

A República é a Forma de Governo caracterizada pela eletividade e pela temporariedade dos mandatos dos governantes, bem como pela sua responsabilidade. 

QUEIROZ LIMA 
 fala a respeito da República Oligárquica, caracterizada pela dominação de um pequeno número de pessoas, caracterizando posições transitórias de abuso de poder; da República Aristocrática, caracterizada pelo exercício das funções de mando apenas por pessoas tiradas de uma fração do povo, juridicamente separada, de acordo com certas prerrogativas particulares, da massa da população; e da República Democrática, cujo fundamento consiste em se reconhecer ao povo o exercício da função suprema de governo.  

Deve-se observar, no entanto, que a República não é sinônimo de democracia, nem a Monarquia é sinônimo de autocracia. 
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 PENSE UM POUCO: Assim como a República pode ser democrática, também a Monarquia pode ser democrática. O conceito de democracia é axiológico (valorativo) e vai depender da nossa concepção do Mundo. Para que um determinado Estado seja democrático, não basta que exista, no texto constitucional, a descentralização vertical do poder, através da federação; não basta que sejam reconhecidos, no papel, os princípios republicanos; não basta que sejam realizadas eleições regulares e que se adote este ou aquele sistema de governo. O nosso regime será democrático ou autocrático, dependendo do funcionamento efetivo das formas políticas que ele adota. Além disso, talvez não exista forma política mais polêmica e mais adjetivada: democracia liberal, democracia social, democracia marxista, etc.
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Para uma melhor compreensão a respeito da matéria tratada nesta unidade, leia o texto didático preparado pela Professora Eliana Franco, disponível na internet no endereço www.profpito.com/ead11.
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Como atividade, também desenvolvida em grupos de 4 (quatro alunos), para a melhor compreensão e fixação da matéria estudada e, também, para lhe dar a oportunidade de pesquisar assuntos ainda não examinados, elabore uma dissertação, com trinta linhas, a respeito do seguinte tema: “O Brasil é uma República?”

SÍNTESE DA UNIDADE: 

Nesta unidade, você ficou sabendo o que são Formas de Governo e teve a oportunidade de discutir as classificações propostas por ARISTÓTELES, MONTESQUIEU e MAQUIAVEL. Você também já sabe quais são as características essenciais da Monarquia e da República e já compreendeu que qualquer dessas duas Formas de Governo pode ensejar o desenvolvimento de um regime autocrático ou de um regime democrático. Na próxima unidade, trataremos dos Sistemas de Governo, o Presidencialismo e o Parlamentarismo, para que possamos finalizar o estudo das Formas Políticas, na unidade 9, com uma abordagem mais detalhada do Regime Democrático.  
BIBLIOGRAFIA: 

 

ACQUAVIVA, Marcus Cláudio. Teoria geral do estado. São Paulo: Saraiva, 1994. (Ler sobre formas de governo, ditadura e caudilhismo)

DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de teoria geral do estado. 21ª ed. São Paulo: Saraiva, 2000. (Ler sobre formas de governo)

MALUF, Sahid. Teoria geral do estado. São Paulo: Saraiva, 1999. (Ler sobre formas de governo)

MAQUIAVEL. O Príncipe. Tradução Edson Bini. São Paulo: Hemus, 12ª ed., 1996.

MARX, K. e ENGELS, F. Manifesto comunista. São Paulo: Boitempo, 1998. 

MENEZES, Aderson de. Teoria Geral do Estado. Rio de Janeiro: Forense, 1998.


8. SISTEMAS DE GOVERNO

Ao final desta unidade, você estará apto a:
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Para o estudo desta unidade, o que importa é o equilíbrio é entre os Poderes Constituídos, e não entre o poder central e os poderes locais, ou seja, entre o Governo Federal e os Governos das Unidades federadas, como no estudo das Formas de Estado (unitário ou composto, Federação, etc.)


O sistema de governo resulta da separação dos Poderes. Assim, dependendo do tipo de relacionamento existente entre os Poderes Constituídos, especialmente entre o Legislativo e o Executivo, teremos o Presidencialismo ou o Parlamentarismo, como veremos a seguir. 

           Estão previstas nesta unidade seis h/a de estudos presenciais e duas h/a não presenciais, constantes de atividades e leitura de textos.

            A Teoria da Separação dos Poderes pretende evitar o abuso do poder, por parte dos governantes. De uma interpretação rígida dessa teoria, resultou o sistema presidencial de governo, criado através da Constituição norte-americana de 1787. No parlamentarismo, resultante de uma longa evolução histórica, na Inglaterra, a interpretação dada à teoria da separação entre os Poderes é mais flexível, resultando assim maior intimidade entre os Poderes, maior cooperação e também maior frenação recíproca. 

             O sistema presidencial se caracteriza pela chefia unipessoal do governo, ou seja, pela atribuição, ao Presidente, das atribuições de Chefe de Estado e de Chefe de Governo. No Parlamentarismo, o Chefe de Estado é o Presidente, ou o Monarca, enquanto que o Chefe de Governo é o Primeiro Ministro, também chamado Presidente do Conselho de Ministros. No Presidencialismo, o poder efetivo de governo cabe ao Presidente, auxiliado pelos Ministros de Estado, que são de sua livre nomeação e demissão (demissíveis ad nutum). No Parlamentarismo, quem governa é o Gabinete, também denominado Conselho de Ministros, ou Governo, como na Alemanha, mas os Ministros que formam esse Gabinete são escolhidos pelo Parlamento. 

A regra, no sistema parlamentar, é que os Ministros de Estado sejam recrutados do corpo legislativo, sem que percam o mandato parlamentar. No Presidencialismo, ao contrário, existe normalmente a incompatibilidade - no Brasil, o presidencialismo é mitigado, e a incompatibilidade é relativa, gerando apenas o afastamento temporário do exercício da função legislativa.

“O Parlamentarismo é, assim, o governo por ministros responsáveis.”(CAPITANT) 

Duas regras bastariam para resumí-lo: O Governo governa, o Parlamento controla. Daí a importância, no sistema parlamentar, do processo de elaboração legislativa, pelo qual melhor se observa a colaboração entre executivo e legislativo. Um projeto de lei encaminhado pelo Gabinete ao Parlamento equivale quase a um pedido de confiança, porque a legislação será instrumento para o Gabinete realizar seu programa de governo. Por isso é normal, no parlamentarismo, a legislação delegada, embora também adotada no presidencialismo.  Mas no parlamentarismo, ela é mais autêntica, pois sendo o gabinete formado pelo Parlamento, o normal é que o Parlamento delegue ao gabinete a função legislativa, transfira o poder de legislar para o Executivo.

Quando se afirma que os Ministros são responsáveis, no Parlamentarismo, isso significa que eles são politicamente responsáveis, perante o Parlamento. Assim, no Parlamentarismo, a qualquer momento, poderá ocorrer a dissolução do Gabinete, se este perder a confiança do Parlamento. No Presidencialismo, a responsabilidade política é do Presidente e os Ministros de Estado são apenas auxiliares de sua confiança, de livre nomeação e demissão.  

Leituras complementares: 
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 1. Presidencialismo e parlamentarismo (texto didático): Disponível na internet no endereço www.profpito.com/ead12.
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 2. Texto da Professora Eliana: disponível na internet no endereço www.profpito.com/ead13.
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 3. O Parlamentarismo no Brasil: disponível na internet no endereço www.profpito.com/ead14.
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 Depois de ler os textos indicados, elabore uma dissertação de trinta linhas, individualmente, a respeito do tema: “Presidencialismo ou Parlamentarismo. Qual o melhor sistema de governo para o Brasil?”

SÍNTESE DA UNIDADE:

Nesta unidade, você entendeu a diferença entre Parlamentarismo e Presidencialismo e já está apto a pensar de maneira crítica a respeito das relações desses sistemas com o sistema representativo e com a democracia.  Na próxima unidade, será abordado o regime democrático, para encerrar o nosso estudo das Formas Políticas.

BIBLIOGRAFIA:

BONAVIDES, Paulo. Ciência política. São Paulo: Malheiros Editores, 1998. (cap. 14 (Formas de Governo) e 15 (O Sistema Representativo) p. 192 a 227.

CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional. 3ª ed. Coimbra-Portugal: Editor Livraria Almedina, 1998. p. 541 a 549, 562 e 563. 

DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. 21ª ed. São Paulo: Saraiva, 2000. p. 223 a 230 (cap. IV – Estado e Governo, O Parlamentarismo e o Presidencialismo).

MALUF, Sahid. Teoria geral do estado. São Paulo: Saraiva, 1999. (cap. XLIII – Sistema Representativo Presidencialista e cap. XLIV – Sistema Representativo Parlamentarista. p. 243 a 259. 

MONTESQUIEU, Charles Louis de Secondat, Baron de. O Espírito das Leis. São Paulo: Martins Fontes, 2000. 

MORRIS, Clarence (org.). Os Grandes Filósofos do Direito. São Paulo: Martins Fontes, 2002.

ROCA, Javier García. Del Principio de la División de Poderes. Disponível em: 
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9. O REGIME DEMOCRÁTICO

Ao final desta unidade, você estará apto a:
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Nesta unidade, discutiremos os princípios fundamentais do regime democrático. Falaremos a respeito de representação política e do exercício do poder, como complemento e síntese do estudo das Formas Políticas. 

Estão previstas nesta unidade quatro h/a de estudos presenciais e  duas h/a não presenciais, constantes de atividades e leitura de textos.


De acordo com JOSÉ AFONSO DA SILVA, “A doutrina afirma que a democracia repousa sobre três princípios fundamentais: o princípio da maioria, o principio da igualdade e o principio da liberdade.” (...)  “Democracia é conceito histórico. Não sendo por si um valor-fim, mas meio e instrumento de realização de valores essenciais de convivência humana, que se traduzem basicamente nos direitos fundamentais do homem, compreende-se que a historicidade destes a envolva na mesma medida, enriquecendo-lhe o conteúdo a cada etapa do evolver social, mantido sempre o princípio básico de que ela revela um regime político em que o poder repousa na vontade do povo. Sob esse aspecto, a democracia não é um mero conceito político abstrato e estático, mas é um processo de afirmação do povo e de garantia dos direitos fundamentais que o povo vai conquistando no correr da história.” 

Na lição desse autor, a democracia "repousa sobre dois princípios fundamentais ou primários, que lhe dão essência conceitual: (a) o da soberania popular, segundo o qual o povo é a única fonte do poder, que se exprime pela regra de que todo poder emana do povo; (b) a participação, direta ou indireta, do povo no poder, para que este seja efetiva expressão da vontade popular". (JOSÉ AFONSO DA SILVA  – Curso de Direito Constitucional Positivo)
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Mas será que basta realizar eleições, para que tenhamos uma democracia?

Ou será que, mesmo sem eleições, não poderíamos ter governantes que estivessem mais preocupados com a vontade popular? Além disso, será que a vontade da maioria é legítima? Será que a maioria deve sempre prevalecer? Qual é o critério para se avaliar a justiça de suas decisões? Pense um pouco. 

 É preciso que o poder seja realmente exercido no interesse do povo, pelos seus representantes. Não basta dizer que o povo é o titular do poder, como no parágrafo único do art. 1º da Constituição Federal de 1988: "Todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta constituição".

HANS KELSEN, em sua “Teoria Geral do Direito e do Estado”, deduz do conceito de liberdade sua concepção de Democracia e Autocracia. Liberdade, para ele, significa a subordinação do jurisdicionado a uma ordem jurídica por ele mesmo criada.

MONTESQUIEU distinguia, no “Espírito das Leis”, a independência e a liberdade, a independência possível, no agrupamento humano e a liberdade, caracterizada por não poder o jurisdicionado ser obrigado a fazer ou a deixar de fazer algo, senão através de uma lei. A liberdade significaria, portanto, a existência do Estado e também o respeito às leis, por parte de todos, governantes e governados. 

HANS KELSEN distingue a liberdade da anarquia e a liberdade da democracia, conceituando como livre aquele jurisdicionado que está sujeito a uma ordem jurídica para cuja criação ele contribuiu, direta ou indiretamente. Com fundamento nessa distinção, KELSEN conceitua Democracia e Autocracia, caracterizando-as através da autonomia e da heteronomia, respectivamente.

Democracia é, portanto, o regime político no qual a vontade do Estado, traduzida na ordem jurídica, coincide com a vontade do povo (ou eleitorado, significando todos aqueles que participam das decisões políticas, ou jurisdicionados, significando todos os que estão sujeitos ao poder de decidir do Estado).

Caracteriza-se a Democracia, consequentemente, pela autonomia, no sentido de norma própria. O jurisdicionado é livre porque cria, ele próprio, a ordem jurídica a que deve respeito. 

Autocracia é, ao contrário, o Regime Político no qual a ordem jurídica é imposta aos jurisdicionados, que não participam de sua criação. Caracteriza-se, portanto, pela heteronomia, ou seja, pela norma estranha, imposta.

Evidentemente, Democracia e Autocracia, nesse sentido, serão apenas regimes ideais, porque não se poderão realizar plenamente, isto é, não poderá haver democracia pura, nem autocracia pura. Poderemos ter tão-somente um regime preponderantemente democrático ou um regime preponderantemente autocrático, dependendo do maior ou menor grau de autonomia ou heteronomia constatado, dependendo da maior ou menor concordância dos jurisdicionados em relação ao Governo, ou à ordem jurídica.
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Pense um pouco: Assim como a República pode ser democrática, também a Monarquia pode ser democrática, como já foi dito na unidade 7, quando estudamos as Formas de Governo.  Então, qual é a relação que existe entre a Forma Republicana de Governo e o Regime Democrático?

Leituras complementares: 
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 Regimes políticos.  Disponível na internet no endereço www.profpito.com/ead15.
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 Liberalismo e Democracia:  disponível na internet no endereço www.profpito.com/ead16.
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Atividade 1. Elabore uma resenha, individualmente, com trinta linhas no máximo, a respeito de uma das leituras complementares indicadas. Posteriormente, reunidos em grupos, os alunos deverão explicar aos colegas a sua compreensão a respeito de cada um dos textos. 
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Atividade 2. Elabore uma  dissertação, em grupos de quatro alunos, com trinta linhas no máximo, a respeito do tema: “O Brasil é uma Democracia?”
SÍNTESE DA UNIDADE:


Nesta unidade, discutimos as questões fundamentais do regime democrático, para que possamos tratar, nas próximas unidades, a respeito do direito de revolução, para que você possa compreender as relações que existem entre o poder do povo, o seu direito de afastar os maus governantes e a ordem jurídica, cujos fundamentos são fixados através da Constituição, através da Lei Fundamental do Estado. 

BIBLIOGRAFIA: 

DAHL, Robert. Um prefácio à teoria democrática. Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 1989. 

GALVÃO DE SOUSA, José Pedro. Da Representação Política. São Paulo: Edição Saraiva, 1971.

GOYARD-FABRE, Simone. O Que é Democracia? Tradução Cláudia Berliner. São Paulo: Martins Fontes, 2003. 

KELSEN, Hans. A Democracia. Tradução Ivone Castilho Benedetti et alii. São Paulo: Martins Fontes, 2000. 

MÜLLER, Friedrich. Quem é o povo? A questão fundamental da democracia. São Paulo: Max Limonad, 1998.

ROSENFIELD, Denis L. O Que é Democracia. 5ª edição – São Paulo: Brasiliense, 1994.

SANTOS, Boaventura de Sousa; e AVRITZER, Leonardo. Democratizar a Democracia - Reinventar a Emancipação Social: Para Novos Manifestos. Disponível na internet em: 

<http://geocities.yahoo.com.br/dcentauros/s/boaventura.doc>. Acesso em 22.ago.2003.

SARTORI, Giovanni. A Teoria da Democracia Revisitada. Volume 1. O Debate Contemporâneo. São Paulo: Ática, 1994.

SILVA, José Afonso da Silva. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros Editores, 2003. 

TOURAINE, Alain. O Que é Democracia? Petrópolis: Vozes, 1996.

10. REVOLUÇÃO E GOLPE

Ao final desta unidade, você estará apto a:
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O que é revolução? O que é golpe de Estado? O povo tem o direito de se revoltar, contra os maus governantes?   Quais as garantias que o Direito nos oferece, contra as revoluções e contra os golpes de Estado?

Estão previstas nesta unidade quatro h/a de estudos presenciais e  uma h/a não presencial, constante de leitura de textos.

Os autores costumam afirmar que a revolução é uma revolta triunfante, enquanto a revolta é uma revolução fracassada. Como distinguir, porém, a revolução e o golpe de Estado? 

Afirma-se que a revolução se caracteriza, quase sempre, pela manifestação violenta de forças sociais, estranhas à organização do Estado, ao establishment, ou seja, à elite que se encontra no poder. Assim, a revolução é feita pela massa, por uma classe ou por um partido, com o apoio ou não das Forças Armadas, com o fito de mudar o regime político, a ideologia dominante, as leis e instituições e o pessoal governante.

    Quanto ao golpe de Estado, vem a ser a substituição de alguns ou de todos os pressupostos da ordem jurídica vigente, imposta pelos próprios governantes, com a finalidade de permanecerem no exercício do poder, ou de ampliarem o seu poder, ou os seus privilégios. 
De acordo com ADERSON DE MENEZES, o direito de revolução é o que assiste aos governados,  até mesmo  como um dever coletivo, “no sentido de retomar o poder, deturpado por maus governantes, para reintegrar o Estado no cumprimento de seu fim supremo, ou seja, a realização do bem público.”
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Mas quem nos garante que todas as revoluções serão feitas tendo sempre em vista o bem público? Quem nos garante que os revolucionários não pretendem tomar o poder para satisfazer a outros interesses? Por outro lado, mesmo que os revolucionários tenham, originariamente,  boas intenções, como evitar que os futuros governantes exerçam o poder em seu próprio interesse, ou no interesse de uma oligarquia privilegiada? Pense um pouco. Aliás, pense bastante. 

Como resultado de uma revolução, teremos a caracterização de um novo poder constituinte, originário, supremo e juridicamente ilimitado, que terá a missão de determinar a organização fundamental do Estado, através de uma nova Constituição. A Constituição é a norma fundamental do Estado e teoricamente ela se origina da vontade do povo.

O teorizador do poder constituinte foi o Abade SIEYÈS, em seu panfleto publicado pouco antes da Revolução Francesa, Qu’est-ce que le Tiers État? (O Que é o Terceiro Estado). Para ele, somente o terceiro estado, ou o povo, poderia ser titular do poder constituinte e decidir a respeito da organização fundamental do Estado. Em outras palavras: somente o povo poderia (através de seus representantes) elaborar uma Constituição.
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Leia este texto: Constituição, Poder Constituinte e Revolução: Disponível na internet no endereço www.profpito.com/ead17.
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 Leia também: O poder popular como afirmação do estado democrático - Disponível na internet no endereço www.profpito.com/ead18.
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 Elabore uma resenha, individualmente, com trinta linhas no máximo, a respeito de uma das leituras complementares indicadas. Posteriormente, reunidos em grupos, os alunos deverão explicar aos colegas a sua compreensão a respeito de cada um dos textos. 


SÍNTESE DA UNIDADE: 


Nesta unidade, discutimos o direito de revolução e o poder constituinte. Você já sabe que, em decorrência da revolução ou do golpe de Estado, surgirá uma nova Constituição (outorgada ou votada). Para complementar o nosso estudo, trataremos, na próxima unidade, que é a última de nosso programa, do Estado Constitucional moderno. Todas essas questões poderão ser discutidas, evidentemente, nos nossos seminários, previstos na Unidade 12.


BIBLIOGRAFIA: 

DANTAS, Ivo. Poder Constituinte e Revolução. São Paulo: Editora Jalovi, 1985. 

NEGRI, Antonio. O Poder Constituinte. Ensaio sobre as Alternativas da Modernidade, tradução Adriano Pilatti. Rio de Janeiro: DP&A, 2.002.

PAUPÉRIO, Machado. O Direito Político de Resistência. São Paulo: Forense, 1962. 

ZIPPELIUS, Reinhold – Teoria Geral do Estado, 3ª ed., Serviço de Educação -

Fundação Calouste Gulbenkian , Lisboa, 1997.


11. O ESTADO CONSTITUCIONAL

Ao final desta unidade, você estará apto a:
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Nesta unidade, encerrando o nosso Curso de Teoria do Estado, trataremos especificamente do Estado Constitucional, que surgiu no século XVIII, com as primeiras Constituições escritas, como uma reação ao absolutismo monárquico. Estão previstas nesta unidade quatro h/a de estudos presenciais e uma  h/a não presencial, constante de leitura de textos.

As Revoluções dos Séculos XVIII e XIX, contra o Absolutismo reinante, resultaram em um novo modelo político, o Estado Constitucional. Assim, o constitucionalismo, que formalmente se originou nas Constituições norte-americana de 1787 e francesa de 1791, consagrou a idéia de que o povo é o legítimo titular do poder. SIEYÈS, em seu célebre panfleto “O Que é o Terceiro Estado”, dizia que somente a nação teria o poder de elaborar uma Constituição para a França.

Com o Estado Constitucional, o povo passou a ser considerado como o titular da soberania, e a Constituição escrita reforçou a institucionalização jurídica do poder político. Com a mudança do Estado Absoluto para o  Estado Constitucional, ocorreram diversas mudanças, sintetizadas por JORGE MIRANDA: 

“Em vez da tradição, o contrato social; em vez da soberania do príncipe, a soberania nacional e a lei como expressão da vontade geral; em vez do exercício do poder por um só ou seus delegados, o exercício por muitos, eleitos pela coletividade; em vez da razão do Estado, o Estado como executor de normas jurídicas; em vez de súditos, cidadãos, e atribuição a todos os homens, apenas por serem homens, de direitos consagrados nas leis. E instrumentos técnico-jurídicos principais tornam-se, doravante, a Constituição, o princípio da legalidade, as declarações de direitos, a separação de poderes, a representação política.”
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 Texto para leitura: Globalização e Exclusão – Disponível na internet no endereço www.profpito.com/ead19.
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Como atividade, elabore uma  dissertação, em grupos de quatro alunos, com trinta linhas no máximo, a respeito do tema: “Liberalismo e Socialismo”.
SÍNTESE DA UNIDADE: 

Ao terminar o estudo desta unidade, você já tem uma boa noção a respeito do Estado Constitucional moderno e também a respeito de temas polêmicos, como o Estado social e a globalização. Na próxima unidade, realizaremos seminários a respeito de diversos temas, relacionados com a concepção do Estado e com os nossos direitos.

BIBLIOGRAFIA: 

GARCÍA-PELAYO, Manoel. Las transformaciones del Estado contemporáneo. Madrid: Alianza, 1985.
HABERLE, Peter. El Estado Constitucional. Biblioteca Jurídica Virtual – UNAM. Disponível na Internet em: http://www.bibliojuridica.org/libros/libro.htm?l=14. Acesso em 30.jun.2004.

NAEF, W. La idea del Estado en la Edad Moderna. Aguilar. Madrid, 1973.

SÁNCHEZ FERRIZ, R. Introducción al Estado constitucional. Barcelona: Ariel, 1993.


12. TEMAS ATUAIS PARA DEBATE

Objetivos de Aprendizagem:
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Nesta unidade, para encerrar com chave de ouro o nosso Curso de Teoria do Estado e para que você possa aplicar, na prática, todos os conhecimentos doutrinários que já adquiriu, exercitando a sua consciência crítica, realizaremos seminários a respeito de temas atuais, como: 

1. O Estado socialista e o Estado capitalista

2. Conflitos e problemas atuais do Estado contemporâneo

3. O Estado na ordem internacional

4. O fenômeno da globalização e o neoliberalismo econômico.

         Estão previstas nesta unidade seis h/a de estudos presenciais e  uma h/a não presencial, constante de  leitura de textos.

Além dos textos que você já leu e especialmente do texto indicado na Unidade 11, “Globalização e Exclusão”, você deverá ler, também, os seguintes:
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  A Ilusão Constitucional, disponível na internet no endereço www.profpito.com/ead20.
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  La Peligrosa Guerra de las Palabras, disponível na internet no endereço www.profpito.com/ead21.
BIBLIOGRAFIA: 

CALMON DE PASSOS, J.J. O Futuro do Estado e do Direito do Estado. Democracia, globalização e neonacionalismo. Disponível em:  <http://www.teia.tk/futest.htm>. Acesso em 14.ago.2003.

CARRION, Eduardo K. M. A Respeito da Democracia Participativa. Disponível em: <http://www.google.com.br/search?q=cache:gusJB3gQyOQJ:www.pt-rs.org.br/revista/7.htm+controle+do+poder+carrion&hl=pt&ie=UTF-8>. Acesso em 12.out.2003.

DALLARI, Dalmo de Abreu. O Futuro do Estado. São Paulo: Saraiva, 2.001.

HESSE, Konrad. A Força Normativa da Constituição, tradução de Gilmar Ferreira Mendes. Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris, 1.991.

HESSE, Konrad. A Força Normativa da Constituição. Disponível na internet em: 

<http://geocities.yahoo.com.br/bcentaurus/livros/h/hesse.pdf>. Aceso em 15.jul.2003.

LASSALE, Ferdinand. O Que é uma Constituição? Belo Horizonte: Editora Líder, 2.001.

IHERING, Rudolph von. A Luta pelo Direito, tradução de João Vasconcelos. Rio de Janeiro: Forense, 21ª edição, 2.002.

KRIEGER, Gustavo; RODRIGUES, Fernando; e BONASSA, Elvis César. Os Donos do Congresso. A Farsa na CPI do Orçamento. São Paulo: Editora Ática S/A, 1994.

MAGALHÃES, José Luiz Quadros de. Democracia e crise: alternativas estruturais para o Brasil. In: Jus Navigandi, n. 58. Disponível na internet em: 

< http://www1.jus.com.br/doutrina/texto.asp?id=3157>. Acesso em 15.set.2002. 

MARTINS, Ives Gandra, Coordenador. O Estado do Futuro. São Paulo: Pioneira, 1.998.

PIOVESAN, Flávia. Democracia, Direitos Humanos e Globalização. Disponível na Internet em: 

<http://www.dhnet.org.br/direitos/militantes/flaviapiovesan/piovesan_libglobal.html>. Acesso em 08.jan.2003.

ROTH, André-Noël. O Direito em Crise: Fim do Estado Moderno? Disponível na internet em: <http://geocities.yahoo.com.br/dcentauros/r/roth.pdf>. Acesso em 12.nov.2003.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Terminamos aqui o nosso Curso. Desejo a você boas férias. Acredito que a orientação sintética deste Guia, as atividades programadas e os estudos em sala de aula possam ter ajudado em sua formação, de modo a que você possa estar preparado para todos os desafios que vai ter que enfrentar.

No próximo semestre, você vai ter a oportunidade de aplicar todos os conhecimentos que já adquiriu, iniciando o estudo do nosso Direito Constitucional e das outras disciplinas jurídicas. 

Não esqueça, porém, que o Direito é um só e que a existência das diversas disciplinas decorre da necessidade de sistematização doutrinária e didática, mas a Constituição é uma lei fundamental, que fixa as bases de todo o nosso ordenamento jurídico.

Espero que você tenha gostado da matéria e já se tenha conscientizado da sua enorme importância para o seu curso jurídico e até mesmo para a sua vida particular, como um cidadão comum, conhecedor dos seus deveres e dos seus direitos.

Espero, também, que você já tenha adquirido, ou ampliado, o hábito da leitura. Você vai precisar estudar sempre, cada vez mais, mesmo depois de receber o seu diploma de bacharel. Pesquise nos seus livros didáticos, pesquise na internet, leia as obras clássicas. Mas não acredite em tudo o que você ler. Questione sempre. Leia outros autores. Raciocine. Você não pode ser apenas um memorizador de lições padronizadas. Você precisa ter espírito crítico e precisa desenvolver as suas potencialidades, se você quer ser, realmente, um jurista responsável e competente.

Desejo que você tenha sucesso, no seu Curso e na sua carreira profissional e espero ter contribuído para isso, com a minha orientação.

Um grande abraço do professor Fernando Lima. 

RELAÇÃO DOS TEXTOS PARA LEITURA

A seguir, você encontrará uma relação dos textos disponibilizados na internet, como leitura complementar de cada Unidade, com os respectivos endereços. Para facilitar o acesso, porém, de todos esses textos, foi criada uma página, no endereço:

 www.profpito.com/ead
Você poderá acessá-la e copiar todos os textos de que vai precisar. Observe que eles estão todos em word e formatados em espaço 1,5, mas você poderá fazer uma formatação diferente, para economizar na impressão do material. 

UNIDADE 1

O Fenômeno do Poder (Dr. Orlando Bitar) – www.profpito.com/ead1
Teoria Geral do Estado: Noção, Objetos e Método - Ciência Política 

(Dalmo Dallari) - www.profpito.com/ead2

UNIDADE 2

A Sociedade e as Sociedades (Galvão de Souza) - www.profpito.com/ead3

UNIDADE 3

Conceito de Nação (Dr. Orlando Bitar) - www.profpito.com/ead4

UNIDADE 4

Conceito de Estado (Dr. Orlando Bitar) - www.profpito.com/ead5
Soberania (Dalmo Dallari - material didático preparado pela Professora Eliana Franco) - www.profpito.com/ead6
UNIDADE 5

Teoria da Separação dos Poderes (material didático preparado pela Professora Eliana Franco) - www.profpito.com/ead7

Questionário (para revisão da matéria das Unidades 1 a 5) - www.profpito.com/ead8

UNIDADE 6

Formas de Estado (material didático preparado pela Professora Eliana Franco) - www.profpito.com/ead9
O Que é Federalismo? (Marcos J.Mendes e Norman Gall) - www.profpito.com/ead10

UNIDADE 7

Formas de Governo (material didático preparado pela Professora Eliana Franco) - www.profpito.com/ead11

UNIDADE 8

Sistemas de Governo (material didático preparado pela Professora Eliana Franco) - www.profpito.com/ead12
Presidencialismo e Parlamentarismo (material didático extraído da internet) - www.profpito.com/ead13
Parlamentarismo no Brasil (material didático extraído da internet) - www.profpito.com/ead14
UNIDADE 9

Regimes Políticos (material didático extraído da internet) - www.profpito.com/ead15
Liberalismo e Democracia (material didático extraído da internet) - www.profpito.com/ead16

UNIDADE 10

Constituição, Poder Constituinte e Revolução (material didático extraído da internet) - www.profpito.com/ead17
O Poder Popular como afirmação do Estado Democrático (Vinício C. Martinez) - www.profpito.com/ead18


UNIDADE 11

Globalização e Exclusão (José Luiz Quadros de Magalhães - também para os debates, na Unidade 12) - www.profpito.com/ead19

UNIDADE 12

A Ilusão Constitucional ( Álvaro Velloso de Carvalho - A Constituição pode violar os nossos direitos? Existem direitos naturais anteriores ao Estado?) - www.profpito.com/ead20
La Peligrosa Guerra de las Palabras (Carlos Alberto Montaner - O que é a verdadeira democracia? A democracia representativa X a democracia participativa) - www.profpito.com/ead21
Unidade 1





Lista de Elementos Gráficos do Material de Estudos


Será comum você encontrar os símbolos a seguir neste material. Tenha em mente os significados, pois eles o orientarão nas atividades.





entender a importância da Teoria Geral do Estado, que lhe irá fornecer o embasamento doutrinário indispensável ao estudo do Direito Constitucional.


entender a importância do estudo do Estado, sob todos os seus aspectos, para a formação do jurista.


conceituar a Teoria Geral do Estado e distingui-la das Ciências Políticas e do Direito Constitucional.


conhecer o conteúdo básico da disciplina, que estuda o Estado como instituição, abstratamente considerado, em sua gênese, em sua organização, em seu funcionamento e em suas finalidades.


entender a utilização dos métodos indutivo, dedutivo e analógico.





Unidade 11





conceituar a revolução e o golpe de estado.


compreender as relações que existem entre o poder constituinte,   o direito de revolução e a ordem jurídica.





Belém


2004





Unidade 10





entender os princípios fundamentais do regime democrático.


entender a importância do regime democrático.


discutir a relação que existe entre liberdade e democracia.


classificar os tipos de democracia.


discutir a questão do controle do poder dos governantes.





Unidade 9





discutir a Teoria da Separação dos Poderes e a sua relação com os sistemas de governo.


conceituar o sistema presidencial e o sistema parlamentar de governo.


compreender o desenvolvimento histórico dos dois sistemas.


explicar sucintamente o funcionamento de um sistema presidencial e de um sistema parlamentar.


explicar a importância da participação do Poder Judiciário para a manutenção do equilíbrio entre os poderes.





Unidade 8





entender a classificação das formas de governo.


discutir as várias classificações anteriormente propostas.


conceituar Monarquia e República e compreender as suas características essenciais.


entender que ditadura e democracia são regimes políticos e não formas de governo.





Unidade 7





Indica a existência de referências a livros, revistas e monografias para o aprofundamento de estudos.





Indica exercícios a serem realizados dentro da unidade de estudo.





Referência a sites da internet, para consulta, pesquisa ou download de material.





Referência a filmes, slides, comerciais e materiais em multimídia.





Representa uma atividade a ser realizada dentro da unidade de estudo.





Indica os objetivos de aprendizagem de uma unidade de estudo.





entender a classificação geral das formas políticas.


classificar as Formas de Estado e distinguir os seus tipos.


conceituar o Estado federal e discutir o seu processo histórico.


caracterizar juridicamente o federalismo.


discutir as questões referentes à autonomia, ao mínimo federativo,  à intervenção federal e à partilha de competências na Federação.


distinguir Federação e Confederação.








Unidade 6





��





discutir o poder do Estado e as suas relações com o Direito.


entender o problema da limitação do poder pelas normas jurídicas.


discutir a questão da legalidade  e da legitimidade.


discutir a questão do anarquismo.


entender a teoria da separação dos poderes.


relacionar o controle do poder dos governantes e a garantia da liberdade dos jurisdicionados.





Unidade 4





Unidade 5





conceituar o Estado.


identificar os seus elementos essenciais.


discutir as relações existentes entre Estado e Direito.


discutir os fins do Estado.


analisar a evolução histórica do Estado.


compreender a concepção moderna de Estado e de soberania.





Unidade 2





conceituar a sociedade.


entender a sua importância, como substrato da organização política.


identificar a sua origem, os seus elementos e as suas finalidades.


compreender a sua característica essencial, relacionada com o fenômeno do poder e com o exercício da autoridade, para a consecução de suas finalidades.














Aplicar, na prática, os conhecimentos teóricos adquiridos durante o Curso.


Desenvolver a capacidade de compreensão e de argumentação do aluno.


Capacitar o aluno a falar em público e a se expressar com propriedade a respeito de assuntos políticos e jurídicos.


Desenvolver o espírito crítico do aluno e as suas potencialidades, em relação ao desempenho de atividades jurídicas.











entender as características do Estado Constitucional moderno.


entender a importância da Constituição, como lei fundamental do Estado.


discutir a questão da soberania do Estado e de sua relação com o poder constituinte do povo.





Unidade 12











Unidade 3





distinguir sociedade, nação e Estado.


distinguir os conceitos de nação e de povo.


discutir a importância dos diversos fatores que contribuem para o surgimento de uma nação.


































































































� SIEYÈS, Emmanuel Joseph. Qu’est-ce que le Tiers État?  A Constituinte Burguesa, trad. Norma Azevedo. Rio de Janeiro: Editora Lúmen Júris, 4ª edição, 2001. 


�  “Une nation est une âme, un principe spirituel. Deux choses qui, à vrai dire, n’en font qu’une constituent cette âme... L’une est la possession en commun d’un riche legs de souvenirs; l’autre est le consentement actuel, le desir de vivre ensemble, la volonté de continuer a faire valoir l’héritage qu’on a reçu indivis... avoir des gloires communes dans le passé, une volonté commune dans le présent, avoir fait des grandes choses ensemble, vouloir en faire encore, voilá la condition essentielle pour être un peuple. Une grande agrégation d’hommes, saine d’esprit et chaude de coeur, crée une conscience morale que s’apelle une nation.”  RENAN, Ernest. Qu’est-ce qu’une Nation? Conferência feita na Sorbonne, em 11.03.1882.  
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� Platão- A República, trad. do prof. Benjamin Jowett, ou trad. em português (brasileira-Atena) de Albertino Pinheiro.


� Aristóteles- Política, trad. inglêsa de Benjamin Jowett (Oxford), ou trad. em português (brasileira-Atena) de Nestor Silveira Chaves.


� MONTESQUIEU - O Espírito das Leis, particularmente livros I a III;


� ROOSEVELT, Franklin Delano. The Four Freedoms Speech, 1941..


� Nicolò Machiavelli- Il Principe, 1.513 (edição de 1.950 –Rizzoli Edit.) ou trad. em português de Mário e Celestino da Silva (notas de Napoleão e Cristina da Suécia).
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